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PORTARIA CONJUNTA Nº 1868/PR/2026 
 

Estabelece cronograma de migração dos processos 
aptos do sistema PJe para o sistema eproc. 

 
 
O PRESIDENTE e o 1º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS e o CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhes conferem, 
respectivamente, o inciso II do art. 26, o inciso II do art. 29 e o inciso I do art. 32, 
todos do Regimento Interno do Tribunal de Justiça, aprovado pela Resolução do 
Tribunal Pleno nº 3, de 26 de julho de 2012, 
 
CONSIDERANDO as Portarias Conjuntas da Presidência nº 1.816, de 29 de maio de 
2026, que "Dispõe sobre a expansão e a finalização do projeto-piloto de migração 
dos processos do sistema PJe para o sistema eproc nas unidades que especifica", e 
nº 1.823, de 25 de junho de 2026, que "Regulamenta a disponibilização do migrador 
de processos do sistema PJe para o sistema eproc a todas as unidades judiciárias 
de primeira instância com competência cível lato sensu do interior do Estado de 
Minas Gerais"; 
 
CONSIDERANDO a disponibilização, em 29 de junho de 2026, do migrador de 
processos do sistema Processo Judicial eletrônico - PJe para o Sistema de Processo 
Judicial Eletrônico - eproc a todas as unidades judiciárias de primeira instância com 
competência cível lato sensu do Estado de Minas Gerais, conforme dispõe o art. 1º 
da Portaria Conjunta da Presidência nº 1.823, de 2026; 
 
CONSIDERANDO que as unidades judiciárias se encontram em diferentes estágios 
de execução da migração dos processos aptos, havendo unidades que já 
concluíram a migração de seu acervo, enquanto outras se encontram em fase de 
execução ou ainda não iniciaram as atividades de migração; 
 
CONSIDERANDO a determinação do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, 
decorrente da inspeção realizada no Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
- TJMG no período de 23 a 27 de março de 2026, quanto à definição de cronograma 
para a migração dos processos do sistema PJe para o sistema eproc; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer marcos para a conclusão da 
migração do acervo apto a esse procedimento; 
 
CONSIDERANDO o que constou no processo do Sistema Eletrônico de Informações 
- SEI nº 0265844-36.2024.8.13.0000, 
 
RESOLVEM: 
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Art. 1º Fica estabelecido o cronograma para a migração dos processos aptos do 
sistema Processo Judicial eletrônico - PJe para o Sistema de Processo Judicial 
Eletrônico - eproc, a ser observado pelas unidades judiciárias de primeira instância 
com competência cível lato sensu, nos seguintes termos: 
 
I - migração de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do acervo apto até 19 de 
dezembro de 2026; 
 
II - migração de 100% (cem por cento) do acervo apto até 23 de abril de 2027. 
 
§ 1º Para os fins desta Portaria Conjunta, considera-se apto à migração o processo 
que não se enquadrar em nenhuma das situações previstas no art. 4º da Portaria 
Conjunta da Presidência nº 1.823, de 25 de junho de 2026. 
 
§ 2º A apuração dos percentuais previstos neste artigo será realizada com base no 
acervo apto à migração existente na respectiva unidade judiciária. 
 
Art. 2º As unidades judiciárias deverão adotar as providências necessárias ao 
cumprimento dos marcos estabelecidos no art. 1º desta Portaria Conjunta, 
observados os procedimentos e as orientações previstos nas normas que 
regulamentam a migração de processos do sistema PJe para o sistema eproc. 
 
Art. 3º O acompanhamento do cumprimento do cronograma será realizado por meio 
do painel estatístico disponibilizado às unidades judiciárias, contendo informações 
relativas ao acervo apto à migração e aos processos efetivamente migrados. 
 
Parágrafo único. Os dados constantes do painel poderão ser utilizados pelas 
unidades judiciárias para o planejamento e o acompanhamento das atividades 
necessárias ao cumprimento dos marcos estabelecidos nesta Portaria Conjunta. 
 
Art. 4º Os casos omissos ou as questões supervenientes relacionadas ao 
cumprimento do cronograma serão resolvidos conjuntamente pela Corregedoria-
Geral de Justiça e pelo Grupo Executivo de Auxílio para a Implantação e a Gestão 
Integrada do Sistema eproc - GEX-eproc. 
 
Art. 5º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Belo Horizonte, 1º de outubro de 2026. 
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